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DELIBERAÇÃO AC01 - 573/2018 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/3816/2014 
PROTOCOLO :  1483994 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :  SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAMPO GRANDE 
JURISDICIONADO  :  JOSE CHADID 
INTERESSADO  :  COMERCIAL CAMPANARIO LTDA - ME 
VALOR :  R$ 306.730,00 
RELATOR :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 
 

EMENTA: CONTRATO ADMINISTRATIVO – AQUISIÇÃO DE CONJUNTO 
ESCOLAR – FORMALIZAÇÃO – EXECUÇÃO FINANCEIRA – 
REGULARIDADE – RECOMENDAÇÃO. 

O Procedimento licitatório a formalização do contrato administrativo e a 
formalização de termo aditivo são regulares por estarem instruídos com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que foram observadas as 
prescrições legais e as normas regulamentares, contendo as cláusulas 
necessárias previstas na lei. 

A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão Ordinária da 
Primeira Câmara, de 23 de maio de 2017, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade da 
formalização do Contrato nº 169-B/2013 e de sua execução financeira contratual, 
celebrado entre celebrado entre a Secretaria Municipal De Educação De Campo 
Grande e a empresa Comercial Campanario Ltda - ME com recomendação ao 
responsável quanto à adoção de medidas necessárias para que não incorra na 
mesma impropriedade. 

Campo Grande, 23 de maio de 2017. 

 

Conselheiro Jerson Domingos – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

Versam os autos do exame da formalização do Contrato nº 169-B/2013 e da 
execução financeira, oriundo do procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Presencial nº 175/2013 (2ª e 3ª fases), celebrado entre celebrado entre a 
Secretaria Municipal De Educação De Campo Grande e a empresa Comercial 
Campanario Ltda - ME, visando a aquisição de conjunto escolar adulto universitário 
para atender a Rede Municipal de Ensino da Secretaria Municipal de Educação – 
SEMED. 

O procedimento licitatório que originou o instrumento contratual em análise, já 
foi julgado por esta Corte de Contas através da Decisão Singular nº. 7360/2015, 
constante no processo TC/MS nº. 3822/2014, cujo resultado foi pela sua 
regularidade e legalidade.  

 A 3ª Inspetoria de Controle Externo após proceder à análise (ANA-3ICE-
9483/2016), concluiu pela regularidade do procedimento licitatório, do instrumento 
contratual (Contrato nº 169-B/2013) e da sua execução financeira (2ª e 3ª fases). 

O Representante do Ministério Público de Contas emitiu parecer opinando pela 
legalidade e regularidade da 2ª e 3ª fases (Parecer nº 394/2017).  

É o relatório. 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos – Relator 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o mérito da questão repousa na aprecia-
ção da formalização do Contrato nº 169-B/2013 e da execução financeira, nos ter-
mos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, incisos II e III, da 
Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013. 

Quanto a Contrato nº 169-B/2013, do mesmo modo, verifico que foi 
regularmente celebrado, comprovando a sua regularidade e foi devidamente 
elaborado de acordo com as normas estabelecidas no art. 55 e formalizado 
conforme art. 62, ambos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, contendo 
seus elementos essenciais, dentre os quais: número do contrato, partes, objeto, 
dotação orçamentária, valor e vigência, estando revestido, portanto, da regularidade 
exigida. 

Embora regulares, os documentos referentes à formalização contratual da 
contratação pública ora apreciada foram encaminhados fora do prazo, não 
atendendo o prazo previsto na Instrução Normativa TC/MS nº 35/2011. 

Os valores apresentados na tabela abaixo constam no demonstrativo da 
execução financeira, que, por sua vez, guardam conformidade com os respectivos 
documentos apresentados, os quais foram devidamente conferidos pelo corpo 
técnico da Inspetoria, comprovando assim, a sua regularidade. 
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Quanto à documentação comprobatória dos atos executórios, apresentou-se da 
seguinte forma: 

Nota de Empenho R$ 306.730,00 

Nota Fiscal R$ 306.730,00 

Pagamento  R$ 306.730,00 

Entretanto, a remessa dos documentos referentes à 3ª fase foi intempestiva, 
não atendendo o prazo previsto na Instrução Normativa TC/MS nº 035/20111. 

DISPOSITIVO 
Ante o exposto, acolho o parecer da Equipe Técnica da 3ª Inspetoria de 

Controle Externo e do Ministério Público de Contas, VOTO: 
I – pela REGULARIDADE da formalização do instrumento contratual (Contrato 

nº 169-B/2013), nos termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c 
artigo 120, II, da Resolução Normativa n. 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos do 
art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução 
Normativa TC/MS nº 076/2013; 

III – pela RECOMENDAÇÃO ao responsável à época e/ou a quem o tiver 
sucedido quanto à adoção de medidas necessárias para que não incorra na mesma 
impropriedade, conforme o art. 172, IV, b, da Resolução Normativa TC/MS nº 
76/2013; 

IV - pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do artigo 50, inciso II, da Lei Complementar n.º 160/2012 c/c o artigo 99, da 
Resolução Normativa TC/MS n.º 076/2013. 

DECISÃO 
Como consta na ata, a decisão foi unânime, firmada nos termos do voto do 

relator, em declarar a regularidade da formalização do Contrato nº 169-B/2013 e de 
sua execução financeira contratual, com  recomendação. 

Presidência e relatoria, o Exmo. Sr. Conselheiro Jerson Domingos. 
Tomaram parte no julgamento os Exmo. Sr. Conselheiro José Ricardo Pereira 

Cabral. 
Presente, o Exmo. Sr. Conselheiro Ronaldo Chadid declarou-se impedido de 

votar. 
Presente o Exmo. Sr. José Aêdo Camilo, Procurador de Contas. 
Campo Grande, 23 de maio 2017. 
 

Conselheiro JERSON DOMINGOS 
Relator 

GAB-RC 
SETAC-KBV/ARP 

                                                 
1
 Anexo I, Cap. III, seção I, 1.1.1., A, da Instrução Normativa nº 35/2011: 

1 – Contratos 

1.1. Procedimentos Licitatórios 

1.1.1. Objeto: Contratos em geral 

a) Prazo: até 15 (quinze) dias úteis após a data da publicação do contrato 


